
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2003355-05.2014.815.0000.
ORIGEM: 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Josefa Amanda de Moura Silva.
ADVOGADOS: Wagner Luiz Ribeiro Sales e José Leandro Oliveira Torres.
AGRAVADO: Município de Campina Grande.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA 
AJUIZADA  POR  SERVDIDOR  CONTRATADO  COM  VÍNCULO 
ESTATUTÁRIO.  JUSTIÇA  DO  TRABALHO.  INCOMPETÊNCIA 
RECONHECIDA.  PRECEDENTES  DO  STF,  STJ  E  DESTE  TRIBUNAL. 
RECONHECIMENTO DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. REFORMA 
DA DECISÃO AGRAVADA. PROVIMENTO DO RECURSO. 

1.  “Tratando-se  de  pretensão  ao  recebimento  de  verbas  oriundas  de  contrato 
temporário de trabalho celebrado com o estado da Paraíba, não há que se falar em 
competência da justiça especializada, posto que o instituto rege-se pelas normas de 
direito  público”.  (TJ/PB;  AI  0100010-97.2011.815.0511;  Quarta  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB 
14/11/2013).

2. “A contratação temporária terá sempre caráter jurídico-administrativo, ainda que 
haja prorrogação do contrato de maneira irregular, pois estas mudanças não têm o 
condão de alterar o vínculo inicialmente estabelecido entre as partes. Precedentes do 
STF e  do  STJ”  (STJ,  Relª.  Minª.  Nancy Andrighi,  Segunda  Seção,  julgado  em 
25/04/2012).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao  Agravo 
de Instrumento n.º  2003355-05.2014.815.0000, em que figuram como Agravante 
Josefa Amanda de Moura Silva e Agravado o Município de Campina Grande.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando  o  Relator,  em  conhecer  do  Agravo  de  Instrumento  e  dar-lhe 
provimento. 

VOTO.

Josefa Amanda de Moura Silva interpôs Agravo de Instrumento contra a 
Decisão do Juízo da 2.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, 
prolatada nos autos da Ação de Cobrança por  ela  ajuizada  em  face  daquele 
Município, que declinou da competência para apreciar o feito e determinou a 
remessa dos autos à Justiça do Trabalho, por  entender  que  a  relação  jurídica 
estabelecida ente as partes não tem natureza estatutária.

Em suas razões, 02/09, alegou que seu vínculo com a Administração se deu 
por meio de contrato temporário de natureza jurídico-administrativa, não estando a 
relação submetida à Justiça Laboral.

Requereu, com êxito, a concessão do efeito suspensivo recursal e, no mérito, 
pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  a  Decisão  seja  reformada, 



reconhecendo a competência da Justiça Estadual para  processar e julgar o feito.

Sem Contrarrazões e informações do Juízo, Certidão de f. 30.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil. 

É o Relatório.

Presentes os pressupostos admissibilidade, conheço do Recurso. 

A Decisão Agravada está fundamentada no fato de que é da competência da 
Justiça do Trabalho apreciar e julgar ações que envolvam relação não estatutária 
entre a Administração e seus servidores.

O STF1 e o STJ2 decidiram que compete à Justiça Comum processar e julgar 
ação de cobrança de verbas relativas à relação estabelecida entre a Administração e 
seus servidores, nas hipóteses de contratação temporária, porquanto esta tem caráter 
jurídico-administrativo. 

Posto  isso, conhecido  o  Agravo  de  Instrumento,  dou-lhe  provimento 
para reconhecer a competência da Justiça Comum para processar e julgar a 
Ação de Cobrança, processo número 0026578-22.2013.815.0011, em tramitação 
perante a 2.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande.

É o voto. 

Presidi  o  julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de novembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também participando,  além deste 
Relator, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Dr. Miguel de Britto 
Lyra  Filho  (Juiz  convocado para  substituir  o  Exmo.  Des.  João Alves  da  Silva). 
Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira

1 EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONVERSÃO  EM 
AGRAVO REGIMENTAL CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. RECONHECIMENTO DE 
VÍNCULO COM ENTE FEDERADO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO (STF, RE 677913 ED, ReLª. Minª. 
Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 25/09/2012).

2 CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE  COMPENSAÇÃO  POR 
DANOSMORAIS. AJUIZADA COM O OBJETIVO DE OBTER CONDENAÇÃO DE MUNICÍPIO 
AOPAGAMENTO  DE  VERBAS  DECORRENTES  DE  CONTRATO  DE  TRABALHO. 
REGIMETEMPORÁRIO.  PRORROGAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO  VÍNCULO 
ESTATUTÁRIO.COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. O STF, ao julgar a ADln n.º 3.395-DF, 
excluiu  da  expressão  relação  de  trabalho  as  ações  decorrentes  do  regime  estatutário.  Assim,  a 
competência  para  julgar  as  ações  de indenização  por danos morais  e  patrimoniais  decorrentes  de 
acidente de trabalho,  quando envolverem servidor estatutário não celetista e  ente público, será da 
Justiça Comum, estadual ou Federal, conforme o caso. - A contratação temporária terá sempre caráter 
jurídico-administrativo,  ainda  que  haja  prorrogação  do  contrato  de  maneira  irregular,  pois  estas 
mudanças não têm o condão de alterar o vínculo inicialmente estabelecido entre as partes. Precedentes 
do STF e do STJ. - Agravo provido para declarar competente o Juízo de Direito da 3ªVara Cível de 
Salto – SP (STJ, Relª. Minª. NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado em 25/04/2012).



Relator


